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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURAMUNICIPALDE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/00OL40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro — Buriticupu/MA

No Acórdão TCV n. 754/2015 - Plenário, houve expressa delerminação para que a Administração

Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustiifcadamenle, aio
ilegal tipificado no art. 7° da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto no contraio.

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular
proposta/lancefirme e possível de cumprimento.

prática injustiifcada de atos, tais como : não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de troca

de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos
de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação,

sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

Retirada deste edital - O download deste Edital, assim como. o Termo de Referência e todos os

anexos

hílvs://buriticupu. ma. gov. br/licitacaolista. php. http://licifanei. com, br/, ou poderão ser solicitados através do

e-mail cplburiticupii2021((àsmail.com ou, ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, Setor
de Licitações situado à Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000 - Centro - Buriticupu/MA, mediante a

apresentação de mídia gravável (pen-drive).

disponíveis gratuitamente da Internet:estarão .seguintes páginasnas
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 028/2023

(Processo Administrativo n° 2605001/2023)

DISPUTA ABERTA

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. inscrita
no CNPJ sob o n® 01.612.525/0001-40. com sede na à Rua São Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000. Centro -

Buriticupu/MA por meio do seu Pregoeiro designado pela Portaria de n® 004/2023 de 03 de janeiro de 2023.
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor
preço, nos termos da Lei n® 10.520. de 17 de julho de 2002. do Decreto Federal n® 10.024. de 20 de setembro

de 2019. Decreto Municipal n° 004/2021 e n® 007/2021. Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de
2006. aplicando-se, subsidiariamente. a Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993. e as exigências estabelecidas
neste Edital.

Data da sessão: 14/07/2023

Horário: 09h30min

Local: - http://\\^^'.licitanet.com.br/.

^ DO OBJETO

..1.0 objeto da presente licitação é o Registro de preços para eventual, futura e parcelada contratação de

empresa especializada para prestação de serviços de regularização fundiária urbana para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em um único item. conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA. que será informado no ato de formalização do contral(\
conforme Decreto Municipal n° 007/2021.

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a

^■íiarticipação dos interessados na modalidade LICITATÓRÍA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.1.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET. no sítio http://www.lidtanet.com.br/.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmenie pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL

LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.

.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1.

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações.

4.2.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
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4.3.1.

vigente;

4.3.2.

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s):

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666. de 1993;

Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

4*.̂j.j).

4.3.4.

4.3.5.

liquidação;

4.3.5.1.

desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor,
sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos
no edital

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7.

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará '*sim'' ou “não" em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1.

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49:

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame:

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

n° 123. de 2006. mesmo que microempresa. empresa de pequeno porte.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital c que a proposta apresentada

está em conformidade com as exigências editalícias;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição

4.4.

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar rf 123, de 2006.

4.4.1.1.

4.4.I.2.

4.4.2.

4.4.3.
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Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

4.4.5.

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°.

XXXIII, da Constituição;

4.4.4.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

4.4.6.

SLTI/MP n° 2. de 16 de setembro de 2009.

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa

4.4.7.

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição

Federal;

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

Que os serviços serão fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva d

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213.

de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

4.4.8. e

4.5.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

Jata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123.
de 2006.

5.1.

5.2.

5.3.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decon-ente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4.
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Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas.

0 que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.5.

5.6.

5.7.

í. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item:

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante prazo de validade ou de garantia:

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indirelamente no

fornecimento dos serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

0.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização por Órgãos de Controle e. após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei. nos termos do art. 71. inciso IX, da Constituição:

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na

execução do contrato.

6.6.

6.6.1.
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DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE7.

LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data.
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

A licitante que se identiifcar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua
proposta desclassiifcada.

12A.

Também será desclassiifcada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial
conforme modelo ANEXO IV do Edital.

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
^ eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 2.00 (dois) reais.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto“. em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.2.2

7.9
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A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. inclusi\ e
no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.10

7.11

7.12

7.13

7.14.

registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

7.15.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

/.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação dc microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da LC n° 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n” 8.538. de 2015. ^

7.20.
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7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minuio.s

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

No pais;

Por empresas brasileiras;

Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.25.

7.26.1.

7.26.2.

7.26.3.

7.26.4.

7.28.

Página 9 de 74



BURITICUPU-MA
5.3-Coc^óoV

(.V^í
2023

Rub.jy.

10-11-1»4

ESTADO DO MARANHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.7.29.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanio

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. T e no § 9° do arl. 26 do
Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que

apresentar preço manifestamente inexequível.

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita:

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com ^ istas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso pré\io no

sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

8.

8.2.1.
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meio eletrônico, ou, se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sem prejuízo do

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o

Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena

de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 24 (vinte e quatro) horas contados

da solicitação.

8.5.3.1.

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio dc mensagem no

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização

8.5.3.2.

sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, semS.5.3.3.

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.5.3.4.

aceita(s). o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e. assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.5.3.5.

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues de\ erão

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias. após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

8.5.3.Ó.

8.5.3.7.
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8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ''chaí' a nova data e horário

para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1.

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2.

demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. de 2006. seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

8.9.

8.10.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

-^^ntratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Possuir Cadastro no Portal LICITANET:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da

União portaidatransparencia.aov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (wvvv\^cni.ius.br/imDrobidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON.

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCUi

Página 12 de 74



BURITICUPU

Proc.íhcS^
●MA

^2023

náFIs.

Rub.

10-11-1994

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas ''b'\ '*c'’ e “d“ acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidocsapf.apps.tcu.gov.br/)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu9.1.2.

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intemiédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.1.4.

do empate ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006. seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.1.2.L

9.I.2.2.

9.L2.3.

9.1.3.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL

LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°. do Decreto 10.024. de 2019.

9.2.2.
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Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los. em

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.3.

9.4.

9.5.

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz c filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.6.

9.6.1.

Ressalvado o disposto no item 9.3. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.7.

9.8. Habilitação jurídica:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2.

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

9.8.1.

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

9.8.3.

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência:

9.8.4.
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No caso de sociedade simples: inscrição do alo constitutivo no Registro Civil das9.8.5.

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ala da9.8.6.

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercia! ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei

11° 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de9.8.7.

autorização;

9.8.8.

consolidação respectiva;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

9.9. Regularidade físcal e trabalhista:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

9.9.2.

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.1.

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

9.9.3.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a9.9.4.

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l°de maio de 1943;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo à sede

ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.5.

9.9.6.
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Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade

para com a Fazenda Estadual;

9.9.6.1.

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dí\ ida

ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual:

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,

relativo à Atividade Econômica (ISS). expedida pelo Município do domicílio ou

sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal:

9.9.Ó.2.

9.9.7.

9.9.7.I.

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida

ativa do Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio

ou sede do licitante ou pelo órgão responsável pela emissão da referida certidão

9.9.12.

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais9.9.8.

relacionados ao objeto licitatório. deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei:

Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou9.9.9.

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.

9.10. Qualificação Econômico-Financeira.

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica. com

data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da

documentação quando não vier expresso na certidão;

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmentc.

na forma do art. 58. da Lei n.° 11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação.

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação ^

9.10.1.
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou

Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia integral do Livro Diário,
com Balanço Patrimonial. Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na
fomia da Instrução Normativa n° 11. de 05 de dezembro de 2013. do Departamento

de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180. Parágrafo Único. 1.181, Parágrafo Único e 1.184. §2” da lei 10.406/2002;

9.10.2.2

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de

existência da sociedade;

E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

9.10.2.3.

social/estatuto social.

9.10.2.4.

última auditoria contábil-financeira. conforme dispõe o artigo 112 da Lei n” 5.764. de 1971.

ou de uma declaração, sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscal izador:

Caso 0 licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção9.10.3.

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a

1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo TotalSG =

Páaina 17 de 74



. BURITIÇUPU-MA
Proc.ibiiMiok:

8
2023

FIs. >
Rub..J

10-11-1994

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

9.10.2.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% {dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.3 As empresas não optantes do Simples Nacional deverão apresentar o Balanço Patrimonial
completo no formato ECD/SPED. ou o livro caixa, atendendo ao disposto no Parágrafo Único
do art. 45 da Lei 8.981/95. nos termos da Instrução Normativa n° 2.003. de 18 de janeiro de
2021.

9.11. Qualificação Técnica

Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) a aptidão

para atender de modo pertinente e compatível em características, quantidades e prazos do

objeto da licitação;

9.11.1.

9.11.1.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado

neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s)

contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertinente(s), além de fornecer o(s)

endereço(s) atual(ais) do(s) contralante(s) e o(s) local(is) em que foram fornecidos

os serviços.

Prova de inscrição ou registro do licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia c9.11.2.

Agronomia-CRHA competente e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo/CAU
competente, que comprove atividade relacionada com o objeto:

Prova de inscrição ou registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional de9.11.3.

Engenharia e Agronomia-CREA competente e/ou Conselho Regional de Arquitetura e

Urbanismo/CAU competente, que comprove atividade relacionada com o objeto ;
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A comprovação do vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante9.11.4.

cópia do contrato de Prestação de Serviços, em que conste o profissional como responsável
técnico, que demonstre a identificação do profissional, mediante ART de Cargo e Função ou
quando vier expressamente na Certidão de Quitação Pessoa Física e Jurídica ou mediante
Declaração de Contratação futura mediante anuência do profissional;

9.11.4.1. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será
feita através do Ato Constitutivo da mesma ou Certidão do CREA e/oii Certidão do CAU.

devidamente atualizados

Declaração de Composição da Equipe Técnica indicando o nome. título profissional e
função de cada profissional envolvido na execução dos serviços objeto desta licitação, composta

por no mínimo:

9.11.5.

9.11.5.1 Coordenador: Engenheiro Civil ou Engenheiro Agrimensor ou Agrimensor ou

Agrônomo ou Engenheiro Cartógrafo ou Engenheiro. Geógrafo ou Geógrafo ou Tecnólogo cm

Agrimensura ou Tecnólogo em Geoprocessamento ou Tecnólogo em Topografia: profissional com

formação superior em uma das categorias profissionais citadas acima ou Curso Superior de

Tecnologia em Agrimensura com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -

CREA ou Arquiteto e Urbanista com registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU;

9.11.5.2 Topógrafo ou Técnico em Agrimensura ou Técnico em Geodésia e Cartografia ou

Técnico em Geoprocessamento: profissional com formação técnica com registro no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho Regional Dos Técnieos Industriais

- CFT, responsável pelo levantamento de campo e pela Fase Decorrente em gabinete (Restituição

Estereofotogramétrica Digital e edição gráfica digital das imagens obtidas no aerolevantamento).

Para atendimento à qualificação técnico-profissional: profissional de nível superior.9.11.6.

ENGENHEIRO, reconhecido pelo CREA e/ou CAU, acompanhado da respectiva Certidão de
Acervo Técnico - CAT. expedidas pelo CREA e/ou CAU. comprovando ter executado para órgão

ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito

Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços compatíveis com o objeto da presente licitação:

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

Página 19 de 74



2023

F
Rub.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro ~ Uuriticupu/MA

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial c

das demonstrações contábeis do último exercício.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.
9.13.1.

9.13.

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa9.14.

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaçào9.15.

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se. na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa.

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a9.16.

sessão, informando no '‘chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos-^.17.

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da

LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item. ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçào. além

da aplicação das sanções cabíveis.
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Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente{s) para

a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação lixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9.19.1.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas.

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via. sem emendas.10.1.1.

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins10.1.2.

de pagamento.

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da10.2.

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo.

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.2.1.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor10.3.

global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os10.3.1.

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter10.4.

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

de desclassificação.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.5.
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11. DOS RECURSOS

11.l. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será concedido o prazo de no mínimo trinta

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é. indicando

contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempcstividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

^ 11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito rccursal. mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo.

intimados para. querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

'-^2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatameníe posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
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A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (''chat”). e-mail. de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

12.2.2.

LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12.2.1.

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal

13. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

13.2.

homologará o procedimento licitatório.

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro.

Após a fase recursal. constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.14.1.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

16. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços

elativos à aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

Ata de Registro de Preços: documento vinculativo. obrigacional. com característica de compromisso16.2.

para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, confonne as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas:

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do16.3.

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

16.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.
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16.5. Órgào não participante: é o órgão ou entidade que. não tendo participado dos procedimentos iniciais

da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

16.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

16.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante melhor classificado.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase

competitiva.

6.8.

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem16.9.

classificado durante a fase competitiva;

16.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os

bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3*^
da Lei n° 8.666, de 1993;

16.11. O registro a que se refere o subitem 16.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reser\ a no caso

de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. nas hipóteses previstas no Decreto

Municipal xf 007/2021;

i6.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 16.9. serão classificados segundo a

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

16.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou lenha seu registro cancelado nas

hipóteses previstas no Decreto Municipal n° 007/2021;

16.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 16.11 será

efetuada, na hipótese prevista no Decreto Municipal n° 007/2021 e quando houver necessidade de contratação

de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas Decreto Municipal n° 007/2021:
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16.15. O anexo que trata o item 16.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá

a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

16.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições:

16.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de BURITICUPU/MA:

Ó.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme

minuta do anexo III) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

16.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as

especificadas na minuta do contrato.

16.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da

Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital:

16.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.

17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

.7.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a

ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação

e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a

respeito da Ata de Registro de Preços e do Contraio produzirá efeitos legais se processada

por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-inail eletrônico ou

outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

17.1.1.

É facultada a Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA. quando a(s) convocada(s) não comparecer17.2.

no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou. ainda,
recusar-se a assiná-lo. injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
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O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela17.3.

parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal dc
BURITICUPU/MA.

18. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

18.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de

egistro de Preços, e ainda o seguinte:

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do

município;

18.1.1.

Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização:

18.1.2.

18.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório;

Realizar, por meio do Setor de Compras, pesquisa de mercado para identificação do

valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos

órgãos e entidades participantes;

18.1.4.

Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,

inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

18.1.5.

18.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

18.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

18.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de

infrações no procedimento licitatório: e

18.1.9.
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18.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

desciimprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

18.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 18.1.3. 18.1.4 e 18.1.6.

19. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

19.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de

entrega e. quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou

projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. e da Lei 10.520. de 17 de julho de
2002. adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados
e aprovados pela autoridade competente;

19.1.1.

19.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

19.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações,

para o correto cumprimento de suas disposições.

19.2.

decorrentes do descumprimento do pactuado na ala de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

19.3.

desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não
participantes.

A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços.
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20. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

20.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

20.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse Junto ao Órgão
erenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a

serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela20.3.

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos produtos, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

20.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (Decreto
Municipal n° 007/2021);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou20.5.

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes (Decreto Municipal n° 007/2021):

_0.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata. conforme Decreto Municipal
n^ 007/2021;

A Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA poderá autorizar, excepcional e

Justificadamente. a prorrogação do prazo previsto no Decreto Municipal n° 007/2021.

respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

20.6.1.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das20.7.

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

21.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será Himado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

21.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paitir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito

no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da data de seu recebimento.

21.2.1.

21.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

21.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n® 8.666, de 1993;

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:

^1.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°

0.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
21.5.

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência e/ou termo de contrato.

21.3.1.

21.3.2.

O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício prorrogável conforme

21.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição dc contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29. da Instrução Normativa
n° 3. de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III. da Lei n° 10.522. de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

21.7. A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo

licitante durante a vigência do contrato.
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Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no21.8.

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,

respeitada a ordem de classificação, para. após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

^^2.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores
ae serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços,

conforme Lei Federal de Licitações 8.666/1993.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na22.2.

data.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

23.1. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com as necessidades da Secretaria solicitante. no seu

endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviço, no prazo

máximo de 10 (dez) dias uteis para início dos serviços após a solicitação.

23.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os

seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. ou. em
seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu -

^A.

O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, anotará em registro próprio todas as23.3.

ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades

observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo
de Contrato.

25. DO PAGAMENTO
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As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

25.1.

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520. de 2002, o licitante/adjudicatário que:

26.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

26.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

26.1.3. Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

26.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

26.1.6. Não mantiver a proposta;

26.1.7. Cometer fraude fiscal;

26.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

26.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

26.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

26.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do licitante;

26.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos;

26.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF.

pelo prazo de até cinco anos;

26.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

26.1.4.

Página 31 de 74



2023
FIs.

■íf
Rub

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n” 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

26.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

26.6. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
^AR.

26.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de l°de agosto de 2013. seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

26.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

26.9. Caso o valor da multa nao seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

26.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-sc-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. observando-se o procedimento previsto

na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

26.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

^^frator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

27.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cnlburiticumi20217/.ümail.com

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rua São Raimundo. n° 01 CEP: 65.393-000.

Centro - Buriticupu/MA. Setor de Licitações.

27.3. Caberá ao Pregoeiro. decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.
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Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.27.4.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro.27.5.

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido.

27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

27.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

27.7.1.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

.8.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a

finalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.
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28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
28.11. O eletrônicodisponibilizado,

https://buriticupu.ma.gov.br/licitacaolista.phD:http:http://w\vw .licitanet.com.br/. ou solicitados através do e-

Edital íntegra. endereçoestá na no

ail; cplburiticupu2Q21@gmail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Nível Médio.

’ 300, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às 14h00min.

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.

n'

28.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

28.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

28.12.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços

28.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

28.12.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta

Buriticupu/MA, 27 de junho de 2023.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N ' 028/2023

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual, futura e parcelada contratação de empresa especializada para prestação

de serviços de regularização fundiária urbana para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA.

JUSTIFICATIVA

2.1. A REURB é uma inovação legislativa recente e abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e
sociais destinadas à incorporação dos núcleos informais ao ordenamento territorial e à titulação de seus

ocupantes (art. 9° da Lei Federal rf. 13.465/2017). Assim, como é de notório conhecimento, o Município de
Buriticupu possui uma grande quantidade de imóveis em situação irregular, em decorrência do êxodo rural e

desenfreado crescimento urbano, o que. por consequência, acaba gerando perda de receita pública. Portanto,
a medida objetivada com esta licitação, com amparo na Lei Federal n°. 13.465/2017. intenta que o Poder

Executivo Municipal conceda, de fato, a propriedade de imóveis para famílias de baixa renda. Noutro giro.
esta ação converge à função social da propriedade, bem como objetiva a consecução de direitos fundamentais
dos cidadãos, principalmente a sua dignidade humana e a moradia.

3. VALOR MEDIO

3.1.0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determinado com
base em pesquisa de preços realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, com base em tal

procedimento foi estimado o valor total de R$ 1.305.680.22 (um milhão trezentos e cinco mil seiscentos e
oitenta reais e vinte e dois centavos).

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Vir. Unit. RS VI r. Total RS
DESCRIÇÃO DO ITEMITEM UNID. QUANT.

Unidade

imobiliária
R$ 204.62Regularização Fundiária Urbana 6.381 R$ 1.305.680.221

4.1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Fase 1 - PLANO DE TRABALHO (METODOLOGIA)

Etapa 1.1 - Elaboração do Plano de Trabalho: a Secretaria de Habitação deverá elaborar um Plano de
Trabalho, evidenciando toda a metodologia que aplicará para a execução dos serviços, baseadas nas
infomiações contidas neste Termo de Referência, tão logo seja emitida a Ordem de Serviço. ^
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Produto 1 - Plano de Trabalho elaborado, contendo as indicações da metodologia que será aplicada para a
execução dos serviços, como cronograma. alocação de equipes, detalhamento de fases/etapas de ser\iços.

dentre outros aspectos oportunos de serviços de apoio à regularização fundiária.

Fase 2 - TRABALHO SOCIAL

Etapa 2.1 - Levantamento das informações cartoriais: esta etapa é realizada pela equipe lécnica-jurídica

da Secretária de Secretária de Administração. Assim, antes da etapa 2.2.

Etapa 2.2 - Reunião com as lideranças Locais: A Secretaria de Habitação, realizará reuniões com as
lideranças locais (associações de bairro, diretores de escola, coordenadores de postos de saúde, igrejas, etc.).

0 intuito de apresentar o Projeto de Regularização, para que sejam agentes multiplicadores e
iiiobilizadores da comunidade, em todas as fases do projeto. Estima-se que sejam necessárias de 03 a 10
reuniões.

Etapa 2. 3 - Mobilização e Entrega de Convites para a Comunidade: a equipe técnica realizará visita

social em todos os bairros, entregando os convites para que as famílias residentes na área de intervenção
estejam presentes no evento de apresentação do projeto de regularização fundiária, que será realizado na sua
Comunidade, conforme local e horário a ser definido em planejamento junto aos beneficiários do programa.
A Secretaria de Habitação efetuará a elaboração/impressão e entrega dos convites aos moradores/residentes

que serão beneficiados.
Etapa 2.4 - Audiência Pública de apresentação do Plano de Regularização: por paite da Secretaria de

Habitação será providenciada a divulgação da Audiência Pública. No evento serão apresentadas as áreas
(lotes/residências) a serem tituladas, as fases e o prazo do processo de titulação. Será o momento onde os

moradores a serem contemplados com o projeto poderão tirar todas as suas dúvidas sobre as formas de
abordagem a serem realizadas, prazos e documentações necessárias para o processo de regularização. Toda
equipe técnica será apresentada, para que possam ser identificadas no momento de recolhimentos de

documentação e investigações necessárias para o processo de titulação. O local para realização do evento
deverá comportar, no mínimo, em torno de 200 pessoas sentadas. Secretaria de Habitação, deverá providenciar
m carro de som (carro volante), com a finalidade de convidar a comunidade para o local do evento,

providenciará banners, informativos, equipamentos de som e fornecimento de água potável ao público.
Observação: a etapa 2.1 não gerará a entrega de produto por parte da empresa CONTRATADA, pois a mesma
será realizada pela Secretaria de Habitação.

Produto 2 — Fase 1 - Etapas 2.2/2,3/2,4: relatório com todos os registros destas etapas e demais documentos
que as atividades foram realizadas.

Fase 3 - LEVANTAMENTO DAS INFORMAÇÕES CADASTRAIS
Etapa 3.1 - Abordagem/Visita Técnica - lote a lote: nesta etapa a equipe técnica de campo realiza o

cadastro para a regularização fundiária por meio das informações fornecidas pelo proprietário do imóvel ou

seu representante legal. A localização do imóvel é um ponto fundamental para o ser\úço da equipe e é definida
no sistema de dois modos distintos e complementares: a inscrição do endereço completo do imóvel junto ao
endereço especifico para envio de correspondências (caso seja diferente do endereço do imóvel), composto
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pelo nome da rua. número do imóvel, bairro e CEP. e. ainda, a demarcação do georreferenciamenlo. o qual é
realizado com o auxílio do Google Maps que, por ser uma ferramenta de orientação via satélite, oferece as

coordenadas precisas da localização do imóvel. Além das referências à localização, a equipe coleta
informações especificas dos residentes do imóvel e dados gerais da estrutura do terreno e/ou edificação, bem
como da existência ou inexistência de prestação de serviços urbanos (iluminação pública, coleta de lixo e

limpeza pública). Após a coleta e registro dos casos, fotos do imóvel são igualmente anexadas ao cadastro.
No caso de ausência do morador, na residência será deixado pelo cadastrador um comunicado contendo as
orientações sobre a documentação necessária e o local onde será entregue todas as informações necessárias

para a regularização fundiária. O beneficiário poderá optar por não preencher as informações solicitadas, e

^sta informação será anexada ao instrumental de cadastro. O morador que esteja ausente de seu imóvel com a

posse do comunicado poderá se deslocar ao setor responsável para atendimento e esclarecimentos e posterior
preenchimento de seu cadastro.
No ato do preenchimento do formulário será entregue aos beneficiários um checklist que identificará o local,
data, hora e documentação a serem apresentadas pelo morador. No caso de não haver interesse do beneficiário
em ser contemplado com a regularização, o técnico responsável pela intervenção do lote irá elaborar um
relatório padrão, contendo a declaração de não interesse assinado pelo morador, registro Ibtográfico e
informações de todas as visitas realizadas no lote.
Oportunamente haverá técnicos da Secretaria de Habitação, para acompanhar os trabalhos de campo, de forma
a garantir o correto preenchimento das informações referentes a esta fase do levantamento cadastral dos
beneficiários.

Produto 3 - Fase 3 - Etapa 3.1: relatório contendo os registros desta etapa: fotos, descrição de fatos ocorridos,

problemas encontrados e demais documentos comprobatórios devidamente preenchidos.

Fase 4 - SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS (MEDIÇÃO, DEMARCAÇÃO E CONFECÇÃO DE
PLANTA E MEMORIAL DESCRITIVO GEORREFERENCIADOS)

Etapa 4.1 - Serv iços topográficos (medição, demarcação e confecção de planta e memorial descritivo
correferenciados) localizados na Zona Urbana do Município de Buriticupu/MA. Nesta fase a equipe

técnica da Secretaria de Habitação, já terá todo material necessário, bem como o local da execução dos

serviços e. mediante o Produto 1. anteriormente entregue, a equipe técnica da Secretaria de Habitação
conhecerá a metodologia que será utilizada na realização dos serviços topográficos (georreferenciamento).
tais como: levantamento in loco de todos os lotes onde serão marcados os pontos nos vértices dos terrenos,

utilização de GPS geodésico ou outros equipamentos de alta precisão. Será disponibilizada pela Secretaria de
Habitação uma imagem aérea dos lotes georreferenciados e a empresa terá cm sua posse uma cópia dos
cadastros dos moradores (produto 3 da etapa 3.1, pertinente a Fase 3).

Etapa 4.1 - Projeto Urbanístico dos lotes com áreas, perímetros e metragem: O levantamento dos dados

georreferenciados serão diariamente descarregados e processados na central de processamento de dados, que
deve possuir estrutura adequada com máquinas e programas de softwares específicos para tal atividade. Em
seguida, são montados os lotes a partir das coordenadas geradas, formando o mosaico dos lotes que compõe
0 mapa geral da cidade. A próxima etapa é confrontar os dados do cadastro c do georreferenciamento por meio
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de planilhas e croquis, para identificação dos terrenos, bem como seus respectivos proprietários, para então
gerar os mapas e memoriais descritivos individuais de cada imóvel levantado na cidade. Em seguida, deverão
ser confeccionados o mapa e memorial descritivo do perímetro e mapa urbanístico da cidade para que seja
encaminhado ao cartório de registro de imóveis para abertura de matriculas.

Caso haja alguma incoerência nos dados, estes são corrigidos e, se houver necessidade, a equipe volta a campo
para coleíá-los novamente.
Produto 4 - Fase 4 - Etapas 4.1 e 4.2: Serão emitido as peças técnicas impressas e digitais, contendo: Ol(uma)
cópia da planta e memorial descritivo do perímetro, e em 03 (três) vias digitais: Dados de Campo. Dados de
Processamento, e outras de responsabilidade da Secretaria de Habitação como Anotações de

--Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do profissional, declaração
ae respeito de limites, projetos urbanísticos e demais condicionantes de entrega citadas no item 6.3. abaixo.

Fase 5 - ABERTURA, MONTAGEM E ENTREGA DOS PROCESSOS A SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO PARA REGISTRO DE CARTÓRIO.
Etapa 5.1 - Abertura, montagem e entrega dos processos à Secretaria de Habitação: nesta etapa serão
realizadas atividades administrativas como: montagem do processo, expedição de declarações, levantamentos
estatísticos, etc.

Desse modo. os processos são montados de acordo com efetivação do cadastro, com requerimento para
regularização fundiária e capa. Os processos são avaliados quanto à documentação correta e completa do
titular e do terreno, são protocolados e gerados um número de controle.
Para os casos de processos inconsistentes de informações, a empresa CONTRATADA deverá elaborar um

relatório de informe especificando os lotes que não se enquadrarão em processo de titulação, por não
entregarem a documentação ou ainda, quando for necessário, solicitar orientação jurídica para os técnicos da
Secretaria de Habitação.
Havendo necessidade de revisita a equipe de campo ao lote/benefíciário. a Secretaria de Habitação, enviará
novamente os técnicos da coleta de dados visando complementação de documentação ou no caso de mediar
onflito de algum lote.

Os processos entregues deverão estar em conformidade documental e haverá um técnico administrativo da

Secretaria de Habitação acompanhando esta montagem, com a finalidade de certificar se todas as informações
estarão corretas para. assim, os processos possam ser montados pela Secretaria de Administração.
Em posse dos processos, a Secretaria de Habitação iniciará o encaminhamento por Expediente (Ofícios) dos
serviços de inserção junto a Secretaria do Patrimônio da União/estado e ao Cartório do Registro de Imóvel
para a conclusão do referido processo.
Produto 5 - Fase 5 - Etapa 5.1: relatório contendo os quantitativos e preparação dos processos montados,
relatando também os casos de inconsistências, se houver. Este produto diz respeito à entrega de todos os
processos montados, devidamente identificados para o cadastro (o modelo será disponibilizado pela Secretaria
de Habitação). Os processos de cada morador deverão conter a documentação necessária como: informações
socioeconômicas, documentos de identificação do proprietário, e quando for o caso. também o do cônjuge,
bem como do imóvel (contrato de compra e venda, contas de água ou luz, entre outros).
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Fase 6 - PROMOÇÃO DO EVENTO FINAL DE ENTREGA DOS TÍTULOS
Etapa 6.1 - Ação de Entrega dos Títulos Definitivos: após o comprimento da fase 5. a Secretaria de
Habitação deverá efetuar a elaboração/impressão e entrega dos convites aos moradores que serão beneficiados.

Após, promoverá a impressão dos títulos definitivos.
Semelhante a Fase 2 (Etapa 2.4) a estrutura do local deve ser suficiente para acomodar e receber toda a
comunidade. A Secretaria de Habitação providenciará carro de som (carro volante), com a finalidade de

convidar a comunidade local para o evento, e providenciará os banners. informativos, equipamento de som e
fornecimento de água potável ao público,

.produto 6 - Fase 6 - Etapa 6.1: relatório com todos os registros desta etapa: fotos, lista nominal dos
beneficiários titulados e demais documentos produzidos.

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral

da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. que será informado no ato de formalização do contrato, conforme

Alt. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal 007/2021.

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

6.1.1 A CONTRATADA ficará responsável pela realização de todo o processo da Reurb no Município de
Buriticupu, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento;

6.1.2 Compreende-se todo o processo da Reurb, a ser prestado pela CONTRATADA, as seguintes fases na
devida ordem:

I) requerimento do Poder Executivo Municipal:
.^) processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para manifestação dos

atulares de direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes;

III) elaboração do projeto de regularização fundiária;
IV) saneamento do processo administrativo;

V) decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade e expedição da
Certidão de Regularização Fundiária - CRF;
VI) registro da CRF aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis em que se situe a unidade
imobiliária com destinação urbana regularizada; e,
VII) registro da Reurb das unidades imobiliárias;

6.2 O processo da Reurb deverá ser formalizado, devidamente autuado, protocolado e numerado, desde o

requerimento até a CRF, com as cópias dos registros do núcleo urbano informal e unidades imobiliárias:
6.3 O requerimento da Reurb será feito pela CONTRATADA, nos termos do art. 14 da Lei Federal n'".
13.465/2017:
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6.3.1 Eventual(is) requerimento(s) da Reurb apresentado(s) por meio dos demais legitimados nos incisos i a
V do art. 14 da Lei n°. 13.465/2017 contendo o(s) mesmo(s) objeto(s) licitado(s) não obsta a prestação dos

serviços pela CONTRATADA, os quais devem ser desempenhados normalmente e em conjunto com o(s)
requerimento(s) apresentados;
6.3.2 A CONTRATADA promoverá todos os atos necessários à regularização fundiária, inclusive requerer os
atos de registros;

6.4 Na Reurb eventualmente promovida sobre bem público, o registro do projeto de regularização fundiária e
a constituição de direito real em nome dos beneficiários poderão ser feitos em ato único, a critério da
CONTRATANTE.

^.4.1 Nos casos previstos no item 6.4. serão encaminhados pela CONTRATADA ao cartório o instrumento
indicativo do direito real constituído, a listagem dos ocupantes que serão beneficiados pela Reurb e respectivas

qualificações, com indicação das respectivas unidades, ficando dispensadas a apresentação de título
individualizado e as cópias da documentação referente à qualificação de cada benellciário.
6.5 A CONTRATANTE poderá instituir como instrumento de planejamento urbano Zonas Especiais de

Interesse Social (ZEIS), no âmbito da política municipal de ordenamento de seu território, em caso de
orientação da CONTRATADA para melhor execução e consecução dos serviços prestados, sendo que. neste

caso a CONTRATADA deverá prestar a assessoria e consultoria necessária para a instituição.
6.6 A Reurb será instaurada por decisão da CONTRATANTE, mediante requerimento, por escrito, elaborado

nos teiTnos deste Termo de Referência pela CONTRATADA.

6.7 Na hipótese de requerimcnto(s) de outro(s) legitimado(s). havendo o indeferimento, a decisão da
CONTRATANTE elaborada pela CONTRATADA, deverá indicar as medidas a serem adotadas, com vistas
à reformulação e à reavaliação do requerimento, quando for o caso. podendo articular para que se dê

andamento apenas no requerimento da CONTRATANTE.
6.8 Instaurada a Reurb. a CONTRATADA deverá proceder às buscas necessárias para determinar a
titularidade do domínio dos imóveis onde está situado o núcleo urbano infomial a ser regularizado.
6.8.1 Tratando-se de imóveis públicos ou privados, caberá a CONTRATADA notificar os titulares de domínio,

s responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os confínantes e os terceiros eventualmente
interessados, para. querendo, apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias. contado da data de
recebimento da notificação.

6.8.2 Tratando-se de imóveis públicos municipais, a CONTRATADA deverá notificar os confínantes e
terceiros eventualmente interessados, para. querendo, apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias.
contado da data de recebimento da notificação.

6.8.3 Na hipótese de apresentação de impugnação, será iniciado o procedimento extrajudicial de composição
de conflitos de que trata a Lei n°. 13.465/2017. devendo a CONTRATANTE adotar todas as medidas

necessárias, tanto para o procedimento quanto para os atos materiais.

6.8.4 A notificação do proprietário e dos confínantes será feita por via postal, com aviso de recebimento, no

endereço que constar da matrícula ou da transcrição, considerando-se efetuada quando comprovada a entrega
nesse endereço.
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6.8.5 A notificação da Reurb também será feita por meio de publicação no diário eletrônico oficial do
Município, com prazo de 30 (trinta) dias, do qual deverá constar, de forma resumida, a descrição da área a ser
regularizada, nos seguintes casos:

I) quando o proprietário e os confinantes não forem encontrados; e.
II) quando houver recusa da notificação por qualquer motivo.
6.8.6 A ausência de manifestação dos indicados nos itens 6.8.1 a 6.8.5 será interpretada como concordância
com a Reurb.

6.8.7 Caso algum dos imóveis atingidos ou confinantes não esteja matriculado ou transcrito na serventia, a

CONTRATADA realizará diligências perante as serventias anteriormente competentes, mediante
>*^oresentação da planta do perímetro regularizado, a fim de que a sua situação jurídica atual seja certificada,
caso possível.

6.8.8 O requerimento de instauração da Reurb ou, na forma de regulamento, as manifestações de interesse
nesse sentido por parte de qualquer dos legitimados garantem perante o poder público aos ocupantes dos
núcleos urbanos informais situados em áreas públicas a serem regularizados a permanência cm suas

respectivas unidades imobiliárias, preservando-se as situações de fato já existentes, até o eventual
arquivamento definitivo do procedimento.
6.9 A CONTRATADA deverá fazer o levantamento das informações socioeconômicas de cada unidade

habitacional/ocupante existente nos núcleos informais urbanos para fms da Reurb.

6.10 Instaurada a Reurb. compete a CONTRATADA em nome da CONTRATAN TE aprovar o projeto de

regularização fundiária, do qual deverão constar as responsabilidades das partes envolvidas.
6.11 A CONTRATANTE poderá criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conllitos. no

âmbito da administração local, inclusive mediante celebração de ajustes com os Tribunais de Justiça estaduais,

as quais deterão competência para dirimir conllitos relacionados à Reurb, mediante solução consensual, em

caso de orientação da CONTRATADA para melhor execução e consecução dos serviços, sendo que. neste
caso a CONTRATADA deverá prestar a assessoria e consultoria necessária para a criação.

6.11.1. O modo de composição e funcionamento das câmaras de que trata o item 6.11 será estabelecido cm
to da CONTRATANTE, mediante assessoria e consultoria da CONTRATADA, e. na falta do ato. pelo

disposto na Lei n° 13.140. de 26 de junho de 2015.
6.11.2. Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá condição para a
conclusão da Reurb, com consequente expedição da CRF.
6.11.3. A CONTRATANTE poderá instaurar, dc ofício ou mediante provocação, procedimento de mediação
coletiva de conflitos relacionados à Reurb, sempre que houver orientação nesse sentido da CONTRATADA,

a qual deve prestar a assessoria e consultoria necessária para a instauração. 6.11.4. A instauração de
procedimento administrativo para a resolução consensual de conflitos no âmbito da Reurb suspende a
prescrição.

6.11.5. A CONTRATANTE poderá, mediante a celebração de convênio, utilizar os Centros Judiciários de

Solução de Conflitos e Cidadania ou as câmaras de mediação credenciadas nos Tribunais de Justiça, cm caso
de orientação da CONTRATADA para melhor execução e consecução dos serviços, sendo que. neste caso a
CONTRATADA deverá prestar a assessoria e consultoria necessária para a utilização. ^
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6.12 O projeto de regularização fundiária se dará nos lermos do art. 35 a 39 da Lei Federal n°. 13.465/2017:
6.13 O projeto de regularização fundiária conterá, no mínimo:
6.13.1 Levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamenlo, subscrito por profissional

competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade
Técnica (RRT). que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas públicas, os acidentes

geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado:
6.13.2 Planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições
atingidas, quando for possível;

6.13.3 Estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental: 6.13.4 Projeto
-urbanístico:

0.13.5 Memorial descritivo:

6.13.6 Proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando
for o caso;

6.13.7 Estudo técnico para situação de risco, quando for o caso:

6.13.8 Estudo técnico ambiental, para os fins previstos na Lei, quando for o caso;

6.13.9 Cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, compensações
urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de
regularização fundiária;
6.13.10 Termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento
do cronograma físico definido no item 6.13.9.
6.13.11 O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da ocupação e da área
ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias de

circulação e as áreas destinadas a uso público, quando for o caso.
6.14 O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, no mínimo, indicação:
6.14.1 Das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas: 6.14.2 Das

unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área. confrontações, localização, nome do
jgradouro e número de sua designação cadastral, se houver:

6.14.3 Quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade
regularizada:
6.14.4 Dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos,
quando houver:

6.14.5 De eventuais áreas já usucapidas:
6.14.6 Das medidas de adequação para correção das desconformidad es, quando necessárias;

6.14.7 Das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações,
quando necessárias;
6.14.8 Das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias: 5.14.9 De outros requisitos que sejam
definidos pela CONTRATANTE.

6.14.10 Construção do Sistema cartográfico do Município e imagem de alta definição para a Regularização
Fundiária:
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6.14.10.1. I - A área de mapeamento se refere aos conglomerados urbanos do Município com o objetivo de

desenvolver sistema cartográfico com as informações topográficas e memoriais descritivos das unidades
imobiliárias com intenção de regularização fundiária;
6.14.10.2. II - Padrão da ortofoto: Resolução da foto colorida com GSD de 05 cm ou menor por pixel, em

escala 1:1000; A ortofoto deverá ser georreferenciada no Datum Sirgas2000 e estar ortorretificada; Será

obrigatório apresentação de relatório com as precisões obtidas dos produtos cartográficos digitais, contendo
os pontos de controle e ‘Xheck points"; Não poderá haver nenhum sombreamento projetado por nuvens; Para
melhor nitidez as fotos deverão ser obtidas no período mediano do dia {entre as 10:00 e 14:00 horas),

reduzindo projeção de sombras por objetos verticais (árvores, prédios e etc...); As junções (costuras) entre

.^^ofotos deverão ser realizadas de tal forma a evitar desalinhamentos; A ortofoto deverá ser entregue à
Comissão Técnica para avaliação no formato *‘GEOTIF“;

6.14.10.3. III - Produtos finais: Cópia digital do mosaico geral; Cópia digital das ortofotos geradas na escala

1:1.000. com GSD de 05cm/pixel ou melhor; entrega do relatório final da metodologia adotada e precisões
obtidas;

6.14.10.4. IV - Geração de Modelo Digital de Terreno - MDT do perímetro urbano e rural: Modelo digital de
terreno deverá contemplar a superfície total do assentamento imageada; Na geração do MDT considerar
somente pontos no nível do solo, isentos de vegetação e elementos não pertencentes ao solo (veículos, placas,
edificações, entre outros); fornecer arquivos de MDT em malha original de pontos: Fornecer planejamento de
controle de qualidade da geração do MDT com antecedência ao início das atividades de geração de MDT; A
partir dos pontos do MDT deverão ser geradas curvas de nível com equidistância vertical de Im (um metro) e

curvas mestras com equidistância vertical de 5m (cinco metros) com as seguintes especificações: As cur\ as
de nível deverão ter traçado contínuo, devendo compor um nível de informação específico, com os respectivos
valores aítimétricos incorporados como atributos, nos fonnatos *.dxf e *.shp; A edição das curvas de nível
deverá ser feita para eliminação do excesso de pontos e resíduos de curvas de forma que não interfira na
precisão e exatidão do MDT; Sistemas de coordenadas UTM; Datum Sirgas 2000;
6.15. Para fins deste Termo de Referência, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos:
.15.1. Sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual;

6.15.2. Sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individual:
6.15.3. Rede de energia elétrica domiciliar;

6.15.4. Soluções de drenagem, quando necessário; e

6.15.5. Outros equipamentos a serem definidos pela CONTRATANTE em função das necessidades locais e
características regionais, com assessoramento e consultoria da CONTRAI ADA.

6.16. A Reurb pode ser implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano informal de forma total ou
parcial a critério da CONTRATANTE, com assessoria e consultoria da CONTRATADA. 6.17. As obras dc

implantação de infraestrutura essencial, de equipamentos comunitários e de melhoria habitacional, bem como
sua manutenção, podem ser realizadas antes, durante ou após a conclusão da Reurb.

6.18. A CONTRATADA definirá os requisitos para elaboração do projeto de regularização, no que se refere
aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados, se for o

caso. com aval da CONTRATANTE.
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6.19. A planta e o memorial descritivo deverão ser assinados por profissional legalmente habilitado, com a

apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (Crea) ou de Registro de Responsabilidade lecnica (RRT) no Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CAU).

6.20. Na Reurb, caberá ao poder público competente, diretamente ou por meio da administração pública
indireta, implementar a infraestrutura essencial, os equipamentos comunitários e as melhorias habitacionais

previstos nos projetos de regularização, assim como arcar com os ônus de sua manutenção.
6.21. Para que seja aprovada a Reurb de núcleo urbano informal, ou de parcela dele. situado em área de riscos
geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados em lei. estudos técnicos deverão ser realizados

>^or parte da CONTRATADA, a fim de examinar a possibilidade de eliminação, de correção ou de
administração de riscos na parcela por eles afetada.

6.21.1. Na hipótese do item 6.21 é condição indispensável à aprovação da Reurb a implantação das medidas
indicadas nos estudos técnicos realizados pela CONTRATADA.

6.21.2. Na Reurb que envolva áreas de riscos que não comportem eliminação, correção ou administração, o
CONTRATANTE deverá proceder à realocação dos ocupantes do núcleo urbano informal a ser regularizado.
6.22. O saneamento do processo administrativo se dará sempre que necessário a manutenção da regularidade
e legalidade do mesmo, inclusive sobre atos administrativos elaborados antes do processo administrativo de
licitação pública.

6.23. A decisão administrativa da autoridade competente se dará nos termos do art. 40 da Lei Federal n°.
13.465/2017, com consultoria e assessoria da CONTRATADA.

6.24. O pronunciamento do Prefeito Municipal que decidir o processamento administrativo da Reurb. com
consultoria e assessoria da CONTRATADA, deverá:

6.24.1. Indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, conforme o projeto de regularização fundiária
aprovado:

6.24.2. Aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do processo de regularização fundiária; e

6.24.3. Identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobiliária com destinação urbana regularizada, e

s respectivos direitos reais.
6.25. A CRF se dará nos tennos do art. 41 da Lei Federal n°. 13.465/2017;

6.26. A CRF é o ato administrativo de aprovação da regularização, procedido com assessoria e consultoria da

CONTRATADA, que deverá acompanhar o projeto aprovado e deverá conter, no mínimo:

6.26.1. O nome do núcleo urbano regularizado;
6.26.2. A localização;

6.26.3. A modalidade da regularização;
6.26.4. As responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma;

6.26.5. A indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver;

6.26.6. A listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por título de
legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem como o estado civil, a profissão, o número de
inscrição no cadastro das pessoas físicas do Ministério da Fazenda e do registro geral da cédula de identidade
e a filiação.
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6.27. Os registros da regularização fundiária, incluindo das unidades imobiliárias, se darão nos termos do art.
42 a 54 da Lei Federal n°. 13.465/2017, com atuação em todos os atos necessários perante o cartório.
6.28. O registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado será requerido pela CONTRATADA
diretamente ao oficial do cartório de registro de imóveis da situação do imóvel e será efetivado

independentemente de determinação judicial ou do Ministério Público.

6.28.1. Em caso de recusa do registro, a CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências nos termos da
Lei feitas pelo oficial do cartório do registro de imóveis em nota devolutiva fundamentada.
6.29. Na hipótese de a Reurb abranger imóveis situados em mais de uma circunscrição imobiliária, o
procedimento será efetuado perante cada um dos oficiais dos cartórios de registro de imóveis pela

CONTRATADA.

O.30. Quando se tratar de imóvel sujeito a regime de condomínio geral a ser dividido em lotes com indicação,
na matrícula, da área deferida a cada condômino, a CONTRATADA poderá indicar, de forma individual ou

coletiva, as unidades imobiliárias correspondentes às frações ideais registradas, sob sua exclusiva
responsabilidade, para a especialização das áreas registradas em comum.

6.31. Com 0 registro da CRF, serão incorporados automaticamente ao patrimônio público as vias públicas, as
áreas destinadas ao uso comum do povo, os prédios públicos e os equipamentos urbanos, na forma indicada
no projeto de regularização fundiária aprovado.
6.32. A requerimento da CONTRATADA, o oficial de registro de imóveis abrirá matrícula para as áreas que
tenham ingressado no domínio público.

6.33. A CONTRATADA deverá realizar, no mínimo, 01 (uma) palestra e/ou audiência pública e/ou reunião e
interação de sensibilização junto à comunidade do núcleo urbano informal, a fim de esclarecer acerca do

trabalho que será realizado, convidá-la a participar, em data a ser definida pela CONTRATANTE.
6.33.1 A CONTRATADA poderá fazer uso de tecnologias de videoconferência para o desempenho das
atividades mencionadas no item 6.33.

6.34. A CONTRATADA ficará responsável também por todos e quaisquer outros serviços necessários ao

desenvolvimento e conclusão da Reurb. tais como. elaboração de documentos e/ou minutas, inclusive

ecisões, despachos. Projetos de Leis, Decretos, Portarias; diligências junto aos órgãos públicos competentes:
orientação, assessoria c consultoria ao Poder Executivo Municipal na execução de seus atos de competência
privativa; audiências públicas; reuniões: palestras: análise de dados: pareceres técnicos: solução de conflitos:
serviços de registros; e etc..

6.35. Todo e qualquer ato de competência exclusiva do CONTRATANTE relativo a Reurb terá orientação,
assessoria, consultoria, acompanhamento, fiscalização, controle, e etc., da CONTRATADA, podendo aquele
ainda se valer de outros órgãos e assessorias disponíveis.
6.36. Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de comprovação da capacidade técnico-
operacional deverão participar de todo o serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE.
6.37. A prestação do serviço deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante. no seu endereço

ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Ser\4ço. no prazo de até 10 (dez)

dias úteis para início dos serviços, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
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7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. Os serviços serão considerados integralmente executados com os Registros de todas as unidades
imobiliárias do núcleo urbano informal da quantidade constante deste Termo de Referência.

7.2. Os registros de todas as unidades imobiliárias do núcleo urbano informal deverão ser realizados no prazo

estimado de 12 meses.

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais.
Tofissionais, aparelhos, funcionários, veículos, equipamentos, ferramentas, utensílios e demais necessários a

prestação dos serviços;
8.2. A CONTR.ATANTE deverá disponibilizar acesso aos bancos de dados para o cumprimento do objeto,

bem como locais que eventualmente sejam necessários para a prestação dos serviços, tais como. salas de
reuniões, salas de atendimentos, e etc.

9. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES

9.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível com o objeto da licitação;

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

10.1. Secretaria Municipal de Habitação.

10.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será aeompanhado e fiscalizado, em todos os seus
-■rmos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Biiriticupu - MA. ou. em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

11.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a prestação dos fornecimentos, objeto deste Registro de Preços, determinando

0 que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não

exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12. DO PAGAMENTO

12.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos produtos efetuado na Nota Fiscal, o pagamento

será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos fornecimentos, desde que não haja fator

impeditivo provocado pela CONTRAI ADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada
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por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade liscal:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária. conforme Portaria

PGFN/RFB n° 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante

apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante

a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de

Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade

relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser\'iço. demonstrando situação regular mediante apresentação

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

13. DAS Obrigações da prefeitura municipal de buriticupu-ma,

13.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços a serem prestados;

c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos fornecimentos atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

g) Realizar atos administrativos de sua competência nos termos da Lei Federal n°. 13.465/2017. podendo para

tanto se valer além da CONTRATADA de outros órgãos e assessorias disponíveis.

i4. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

14.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à

espécie, cabe exclusivamente à Contratada;

a) Adotar todas as medidas legais, administrativas e judiciais, previstas na Lei. em especial na Lei Federal n°.

13.465/2017. bem como neste Termo de Referência, para fins de realizar a Reurb objeto desta licitação;

b) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e. ainda:

c) Cumprir fielmente a forma de execução dos serviços previstos neste Termo de Referência;

d) Prestar os serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
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e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17 a 27

da Lei n°. 8.078/1990, denominado Código de Defesa do Consumidor - CDC;

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com

defeitos e/ou imperfeições;

g) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega dos

serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato,

j) A CONTRATADA, por si, seus agentes ou qualquer encarregado, assume inteira responsabilidade por

quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, a CONTRATANTE, seus servidores ou

terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo.

resguardando-se a CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais

danos ou prejuízos,

k) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;

I) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração: m) instruir

seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não

abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência

neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

n) Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus

interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando.

.^<ntre outras, as seguintes medidas:

o) Relatará CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços:

p) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato: q) Arcar

com 0 ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados

nos incisos do § 1® do art. 57 da Lei nL 8.666/1993.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Órgão Gerenciador - Chefe do Gabinete.

15.2 Órgão Requisitante - Secretaria Municipal de Habitação.
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15.3. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federal n® 7.892/2013 e Decreto Municipal n

007/2021.

15.4. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às

disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993 e no Decreto n° 7.892/2013. Decreto Municipal n°
007/2021 e suas alterações.

-^5.5. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3°
e 4° do Decreto 7.892. de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n° 9.488. de 2018) e Decreto

Municipal n° 007/2021.

15.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos serviços, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892. de 23 de janeiro

de 2013 e Decreto Municipal n° 007/2021.

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DO OBJETO

16.1 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar
a regularidade das obrigações previdenciárias. fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução
processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de
sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e
solução de problemas relativos ao objeto.

16.2 O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo

para tanto, se valer dos órgãos e/ou assessorias do CONTRATANTE;

16.3 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
16.4 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em

consideração falhas que inipactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
16.5 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á. dentre outras, as

seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente
ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT);
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a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CON'FRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:
a.l. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). com indicação

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; a.2. Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso. devidamente assinada pela CONTRATADA: c

a.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços, b) Entrega

até 0 dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato

dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de
"Cadastro de Fornecedores (SICAF):

0.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND):
b.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual. Distrital e Municipal do domicílio
ou sede do contratado;

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:
c.l. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; c.2. Cópia

da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador
CONTRATANTE;

C.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou. ainda,
quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
C.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte. vale-alimentaçào. entre outros),
a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer

mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

C.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei
pelo contrato.

) Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o
último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
d.l. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
d.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS. referentes às rescisões contratuais:

d.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

d.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
16.5.1. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea "á" acima no prazo de 30
(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justifícadamente.
16.6 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias. os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
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16.7 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS. os fiscais ou gestores
do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

16.8 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela
CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
16.9 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identiílcar má-fc
ou a incapacidade de correção.

16.9.1 O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à
necessidade de solicitação da CONTRATADA.

>*^.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemenle o nível de qualidade
uos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

16.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou. se for o caso. a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
16.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRA'! ADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
16.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
16.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores. devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

16.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

^6.16. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamen to da produtividade pactuada, sem perda da
aalidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § l°do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 16.17. A conformidade do material a

ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CON TRATADA

que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
16.18. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2°
do art. 67 da Lei n° 8.666. de 1993. 11.19. O descumprimento total ou parcial das obrigações e
responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas,
não reeolhimento das contribuições sociais, prcvidenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das
condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento
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convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da

CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei n° 8.666. de 1993.
16.20. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento. até que a situação seja regularizada.
16.21. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias. a

CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da

CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

16.21.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE
>ara acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

16.21.2 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade
por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA.

16.22. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADy\.

do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à
mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

16.23. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com 0 art.
70 da Lei n° 8.666, de 1993.

17. DA RECISÃO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 Poderá a CONTRATANTE, nos termos e condições estabelecidas pela legislação, rescindir 0 contrato,

unilateralmente ou mediante prévio acordo com a CONTRATADA, na ocorrência de hipótese prevista nos
artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e alterações.

^7.2 Ocorrendo a rescisão por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRA FANTE. autorizada a reter, até o
iiTiile dos prejuízos experimentados os créditos a que lenha direito.
17.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando 0
contraditório e a ampla defesa.
17.4 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666/1993. a CONTRATADA que: 17.4.1.
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

17.4.2. Ensejar 0 retardamento da execução do objeto;
17.4.3. Fraudar na execução do contrato;

17.4.4. Comportar-se de modo inidôneo;
17.4.5. Cometer fraude fiscal;

17.4.6. Não mantiver a proposta.
17.5. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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17.5.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que nào acarretem prejuízos significativos para

a CONTRATANTE;

17.5.2. Multa moratória de 0.3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

17.5.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

17.5.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
17.5.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
uai a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos:

17.5.6. Impedimento de licitar e contratar com a Poder E.xecutivo Municipal pelo prazo de até 05 (cinco) anos:
17.5.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a

CONTRATANTE pelos prejuízos causados:
17.6. Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos íll e IV do art. 87 da Lei n° 8.666/1993, as empresas
e os profissionais que:
17.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos. íraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

17.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei
n“ 8.666/1993. e subsidiariamente a Lei rf 9.784/1999.

J^7.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
ifrator. o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

18. DA SUBCONTRATAÇÂO

18.1. Fica admitida a subcontratação do objeto licitatório. nos termos da Lei. mediante autorização da

Administração.

18.2. Poderá a CONTRATANTE exigir da CONTRATADA a subcontratação de Microempresa - ME - e

Empresa de Pequeno Porte - EPP. nos termos da Lei Complementar Nacional n°. 123/2006

19. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

19.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
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original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; nao haja prejuízo à execução do objeto

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

20. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

20.1. O prazo de entrega dos serviços c de 12 meses, contados a partir da data de início do serviço, podendo

se dar em remessa parcelada;

20.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo dc 30 dias, a contar da

'^otificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

20.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 12 meses, contados do último recebimento

provisório, após a verificação dos registros das unidades imobiliárias do núcleo urbano informal.

20.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

20.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade da CONTRATADA

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

20.6. Ao final de cada período mensal, a CONTRATANTE poderá apurar o resultado das avaliações da

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados

em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório;

20.7. Acaso haja necessidade de demandas judiciais, o recebimento se dará com o cumprimento da decisão

judicial ou ingresso efetivo dos recursos nos cofres públicos

21. DA VINGÊNCIA CONTRATUAL

^1.1. Os contratos terão vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura c poderão ser
rorrogados conforme art. 57 inciso II da Lei Federal 8.666/1993.

22. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
22.1. Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019. Decreto Municipal n“ 004/2021. que dispõe

sobre o Pregão Eletrônico e Decreto Municipal n° 007/2021. que dispõe sobre regime de registro de preço,

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal if 8.666/1993, Lei Complementar iV'

123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n° 147. e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro de

2016 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.
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ANEXOU

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 028/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N
PREGÃO ELETRÔNICO N
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2605001/2023

/

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU. ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público
bairro.inscrita no CNPJ/MF , com sede na

... 0 Sr	

interno, por meio
BURITICUPU/MA - MA. neste ato Representada pelo
portador(a) do R.G n

brasileiro(a).

residente neste Município de

BURITICUPU/MA. neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE

PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N
processo administrativo n°..../
licitação supracitada, e a respectiva homologação. RESOLVE registrar os preços da empresa

n” Bairro

e inscrito(a) no CPF sob n

tudo em conformidade com o/

nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da

, estabelecia na Rua/Av. na cidade deCNPJ

, E-mail

, portador do RG	
as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais rf 8.666/93. 10.520/2002. Decreto
Municipal n° 007/2021 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

neste ato representado pelo Sr(a)
SSP/....eCPF/MF n'

Fone/Fax- Estado de CEP

atendendo, brasileiro(a)

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços para eventual,
futura e parcelada contratação de empresa especializada para prestação de serviços de regularização
fundiária urbana para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, conforme

especificações do Termo de Referência - Anexo 1 do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços
, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.n°

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico

para Registro de Preços n'
sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

. completando-a para todos os fins de direito, independentemente de/
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CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n'

028/2023 ~ Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:

Valor Registrado RS
Unid. Quant.EspecificaçãoItem

Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles

poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para o fornecimento
pretendido nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP. serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade
com 0 disposto no parágrafo único do artigo 61. da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as
eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso 111
do § 3" do art. 15 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DOS FORNECIMENTOS

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no
Edital. Termo de Referência-Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobser\'ância destas condições implicará

recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos
serviços deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o Temio de Referência e a proposta
apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
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6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos termos de
referência e contrato anexos do edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO

REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o

acréscimo de que trata § 1*^ no art. 65 da Lei n” 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajusíáveis. exceto nas hipóteses,

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea ”d" do inciso 11 do art. 65 da Lei
n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d“ do inciso II do arl. 65 da Lei

8.666/93. 0 Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar
outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador)
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do
inciso II do caput do art, 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo supervenicme.

o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir

0 compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
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7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pela Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta
do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
fmanceira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no

mercado:

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do
art. 87 da Lei 8.666/93:

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93:

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°. da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável:
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8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos

termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da
Lei 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será

formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público: ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1, Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força
maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias. instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8,7. O cancelamento do regi.stro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa

quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos
na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,

mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será

efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar
do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou

instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital
e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,

documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar. total ou parcialmente, o objeto da contratação:

9.1.7. Substituir os serviços, às suas expensas. no total ou em parte, do objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da

notificação, por serviço com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos:

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.
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CLAUSÜLA DÉCIMA - OBRlGAÇOES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA,

devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor:

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrcga/preslação do objeto e
interromper imediatamente a aquisiçào/prestaçào. se for o caso:

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital:

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados

permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em paitc. os serviços em desacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão
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Gerenciador da Ata. para que este. através da CPL. indique os possiveis fornecedores e respectivos preços

a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (Decreto

Municipal n° 007/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para

0 órgão gerenciador e órgãos participantes (Decreto Municipal n° 007/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. conforme Decreto

Municipal n° 007/2021;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA poderá autorizar, excepcional e juslificadamente. a

prorrogação do prazo previsto no Decreto Municipal n° 007/2021. respeitando o prazo de vigência da ata.

quando solicitada pelo órgão não participante.

__ 11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata. garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em
conformidade com artigo T da Lei n.° 10.520/02, e subsidiariamen te a lei 8.666/93. além do cancelamento

do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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13.1. As omissões desta Ala e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada

pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital

da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão
Permanente de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na

Lei n° 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Municipal n^* 007/2021.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de

Buriticupu/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Buriticupu/MA, de de

xxxxxxxxxx

órgão Gerenciador
Rep. Legal
Fornecedor
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 028/2023

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N

QUE

0(A)

FAZEM ENTRE

E A EMPRESA

SI

A Prefeitura Municipal de Buriticupu. Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de
(órgão contratante), com sede no(a)
/Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n°

{cai\^o e nome), nomeado(a) pela Portaria n'
de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

.sediado(a)na	

designada CONTRAl'ADA. neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
expedida pela (o)

na cidade de

, neste ato

de derepresentado(a) pelo(a)
inscrito(a) no

doravanteCNPJ/MF sob 0 n‘ . em

portador(a) da Carteira dc
tendo em vista o que

e em observância às disposições da Lei n° 8.666. de 21 de junho

Identidade n° e CPF n'

consta no Processo n'

de 1993. da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei 8.078. de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°
028/2023. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a	
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

conforme especificações e

1.2. Este Tenno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR

UNT. RS

VALOR

TOTAL RS
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de

II. da Lei if 8.666. de 1993.

. prorrogável na forma do art. 57. incisoe encerramento em

3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/oii impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

( ).

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decon-entes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classifieação abaixo:

ORGÂO:

UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento

será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias. após a prestação dos fornecimentos, desde que não haja fator

impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente

atestada por servidor eompeteníe, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de

regularidade fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária.

conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751. de 02 de outubro de 2014: Prova de Regularidade perante a

Fazenda Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa

Estadual; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante,

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na

Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Ser\'iço. demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS
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- CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o

fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1.Ocorrendo redução ou majoração de preços dos sendços. autorizado pelo órgão competente, os
valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de
preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

6.2.Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

6.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.6. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento dc

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

A, 6.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização dos fornecimentos dos serviços será feita por empregado formalmentc designado na

forma do Art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, a quem compete verificar se a licitante vencedora está

executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

9.2. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando

serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor

técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da

fiscalização e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

9.3. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo executado
dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento a Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento do fato, responsável pela execução do contrato.

9.4. A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a licitante vencedora

mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, iodas as condições de habilitação c

qualificação exigidas na licitação.

9.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer

penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quando ao fato. instruindo o seu
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

9.6. Das decisões da Fiscalização, poderá a licitante vencedora recorrer à Secretaria Municipal de

Administração e Planejamento, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias

úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na

respectiva cláusula.

9.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a licitante vencedora da integral
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

lO.CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas
abaixo.
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a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aos serviços a serem prestados;

c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos fornecimentos
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

g) Realizar atos administrativos de sua competência nos termos da L.ei Federal n°. 13.465/2017. podendo

para tanto se valer além da CONTRATADA de outros órgãos e assessorias disponíveis.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas
abaixo,

a) Adotar todas as medidas legais, administrativas e Judiciais, previstas na Lei. em especial na Lei Federal

n^ 13.465/2017, bem como neste Termo de Referência, para fins de realizar a Reurb objeto desta licitação;

b) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamcnte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e. ainda:

c) Cumprir fielmente a forma dc execução dos serviços previstos neste Termo de Referência;

d) Prestar os serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Contrato e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, dc acordo com os artigos 12. 13 e 17 a

27 da Lei nf 8.078/1990, denominado Código de Defesa do Consumidor - CDC;

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 'fermo de Referência, o objeto

com defeitos e/ou imperfeições;

g) Comunicar à CONTRATAN FE. no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega

dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato,

j) A CONTRATADA, por si, seus agentes ou qualquer encarregado, assume inteira responsabilidade por

quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, a CONTRATANTE, seus servidores ou

terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo.
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resguardando-se a CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por

tais danos ou prejuízos,

k) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em

conformidade com as normas e determinações em vigor;

1) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração: m)

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar

atividades nào abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

n) Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus

interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes,

adotando, entre outras, as seguintes medidas:

o) Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos

serviços;

p) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los. caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § U do art. 57 da Lei n°. 8.666/1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. nào assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

11.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
11.3. apresentar documentação falsa;

11.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. não mantiver a proposta;

11.7. cometer fraude fiscal;

11.8. comportar-se de modo inidôneo;

11.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
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11.10. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.l 1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação:

11.12. Multa de até 10% (dez porcento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante:

11.13. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos:

^ 11.14. Impedimento de licitar c de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos:

11.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados:

11.16. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.17. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.18. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei if 12.846. de 1° de agosto de 2013.

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.19. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati\('s

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.20. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo

419 do Código Civil.

11.21. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. observando-se o procedimento

previsto na Lei n° 8.666. de 1993. e subsidiariamente na Lei n" 9.784. de 1999.
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11.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do

art. 78 da Lei if 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79. inciso II, da Lei n° 8.666. de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmenle motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, confonne o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentc cumpridos:

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira:

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 57 e 65 da Lei 8.666. de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n° 8.666. de 1993. na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei if 8.078. de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

^ Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666. de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Buriticupu/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55. §2° da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) \ ias de

igual teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Buriticupu/MA. de 20de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 028/2023

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n." 028/2023. cujo objeto é

o Registro de preços para eventual, futura e parcelada contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de regularização fundiária urbana para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA. conforme as especificações constantes do Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, e após
tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

)

PREÇOS RS

DESCRIÇÃO UND. QUANT.ITEM
UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios,

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão fornecidos de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus
termos.

4. O prazo de validade desta proposta c de
abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 028/2023.

5. Declaro que entregaremos os ser\nços licitados no prazo máximo de
recebimento da Ordem de Serviço.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) serviços(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo dc
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até
partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

). dias. contados da data dc

). contados do

). contados a
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7. Informamos, desde já. que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
^ . BANCOcreditados à CONTA CORRENTE N°. , AGENCIA N°.

, em nome de

8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr".
Portador do RG. sob o n°. . e CPF n° . com residência na

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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